PARECER Nº 1768, DE 2004
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 948, de 2003.
De iniciativa do Deputado Célia Leão, o projeto em epígrafe tem por objeto declarar de utilidade pública o Instituto de Educação Especial Recriar – IEER, em Campinas.

Tendo permanecido em pauta nos termos regimentais, foi a proposição remetida à apreciação desta Comissão de Constituição e Justiça, para que, reunida em caráter extraordinário, esta se pronuncie sob os aspectos jurídicos, legais e constitucionais da mesma, assim como sobre o que se relaciona ao mérito.

Em o fazendo, constatamos que tem o projeto como propósito declarar, em conformidade com a Lei Estadual nº 2.574, de 1980, de utilidade pública a Instituto de Educação Especial Recriar – IEER, entidade com sede em Campinas, sem fins lucrativos, constituída conforme os ditames do Direito Privado, com o propósito de ministrar ensino especial aos portadores de deficiência. 

No aspecto jurídico-formal, atendidos os requisitos contidos pela mencionada Lei Estadual, nenhum óbice subsiste à aprovação do projeto.

No que respeita ao mérito, ocioso ressaltar a relevância social de um trabalho como o desenvolvido pela IEER. O portador de deficiência requer, no seu processo educativo, cuidados especiais, que, muitas vezes, só podem ser oferecidos por instituição constituída com este fim específico. Por este motivo, uma instituição como o IEER merece nossos encômios, assim como o reconhecimento ora proposto.

Por todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 948, de 2003, “ad referendum” do Plenário.

É o parecer.

a) ALBERTO TURCO LOCO HIAR – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, “ad referendum” do Plenário.

Sala das Comissões, em 14/12/2004

a) CAMPOS MACHADO – Presidente
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